
7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

PROCESSO: TCE/006228/2016 

NATUREZA: Auditoria Operacional 

EXERCÍCIO: 2016

ENTIDADE: Secretaria da Administração (SAEB)

GESTOR: Edelvino da Silva Góes Filho

ENTIDADE: Superintendência de Previdência (SUPREV)

GESTOR: Pedro José Soares de Araújo 

RELATOR: Carolina Matos Alves Costa

I INTRODUÇÃO

Em cumprimento  ao  despacho  da  Exma Sra.  Conselheira  Relatora,  foi  realizada
análise das justificativas e esclarecimentos apresentados pelos gestores quanto aos
achados apresentados no relatório da auditoria operacional no Regime Próprio de
Previdência Social do Estado da Bahia (RPPS/BA).

II ANÁLISE DAS JUSTIFICATIVAS

Foram encaminhadas, por este Tribunal, notificações aos gestores, relacionados no
Rol  de  Responsáveis,  para  ciência  quanto  aos  fatos  apontados  no  Relatório  de
Auditoria e  apresentação  de  justificativas  ou  esclarecimentos  que  considerem
pertinentes,  concedendo  prazo  de  30  (trinta)  dias,  para  que,  caso  queiram,
apresentem Plano de Ação contemplando o cronograma das medidas necessárias à
implementação das recomendações, com indicação dos responsáveis pela adoção
de tais medidas, bem como ao Exmº Sr. Rui Costa, Governador do Estado da Bahia,
para ciência quanto ao apontado no Relatório de Auditoria. 

Em  01/11/2016,  a  Secretaria  da  Administração,  por  meio  do  Ofício  SAEB  nO

028/2016 (TCE/007748/2016),  solicitou  a  prorrogação  do  prazo  inicial  para
apresentação de esclarecimentos, tendo sido notificada da concessão de mais 30
dias.

Em  resposta  às  notificações,  emanadas  desta  Corte  de  Contas,  os  gestores
apresentaram documentos com justificativas ou esclarecimentos em decorrência do
despacho  proferido  pela  relatoria  do  processo.  O  quadro  a  seguir  apresenta  a
relação de secretarias, órgãos e entidades que apresentaram esclarecimentos ou
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justificativas. Os respectivos documentos foram recebidos e juntados ao processo.

QUADRO  01  -  Secretarias/Órgãos/Entidades  com  docume ntos  juntados  ao
Processo

Secretaria/Órgão/Entidade Responsável Documento

Superintendência de Recursos 
Humanos (SRH) / Secretaria da 
Administração (SAEB) 

Adriano Tambone (TCE/007047/2016) 

Secretaria da Administração (SAEB) Edelvino da Silva Góes Filho (TCE/007748/2016) 

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia Salvador Neuraci Santos (TCE/007824/2016) 

Secretaria da Administração (SAEB) Edelvino da Silva Góes Filho (TCE/008209/2016 

Secretaria da Administração (SAEB) Daniella Souza de Moura 
Gomes 

(TCE/008698/2016) 

Tribunal Regional Eleitoral da Bahia Mário Alberto Simões Hirs (TCE/008804/2016) 

Superintendência de Previdência 
(SUPREV)/Secretaria de Administração 
(SAEB)

Pedro José Soares de Araújo (TCE/008802/2016) 

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia Salvador Neuraci Santos (TCE/009063/2016) 

Secretaria da Fazenda do Estado da 
Bahia (SEFAZ)

Manoel Vitório da Silva Filho (TCE/009338/2016) 

Ministério Publico o Estado da Bahia Ediene Santos Lousado (TCE/000194/2017)

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia Eserval Rocha (TCE/000410/2017)
Fonte: Processo TCE/006628/2016.

As respostas às notificações dos gestores Adriano Tambone e Pedro José Soares de
Araújo estão contempladas no Ofício encaminhado pela SAEB, nº 1.119/2016 - GAB,
de 17/11/2016, documento TCE/008209/2016. Tal resposta também foi encaminhada
pelo Secretário da Fazenda,  Manoel Vitório da Silva Filho, através do documento
TCE/009338/2016. A seguir são apresentados os esclarecimentos e justificativas dos
gestores  ao  apontado  no  relatório  da  auditoria  operacional,  com  os  respectivos
comentários da Auditoria: 

ORGANIZAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL  DO ESTADO
DA BAHIA (item II.1; pág. 14, do Relatório de Auditoria)

COMPROMETIMENTO  DA  AUTONOMIA  DA  UNIDADE  GESTORA  PAR A
REALIZAÇÃO  DAS  COMPETÊNCIAS  LEGALMENTE  ATRIBUÍDAS  (item  2.1.1;
pág. 16, do Relatório de Auditoria)

Recomendações: 
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Ao  Governo  do  Estado  e  à  SAEB:  Reestruturar  a  Superintendência  de
Previdência/SAEB  para  realizar  a  plenitude  de  suas  competências,  a  fim  de
proporcionar maior transparência e eficiência na gestão do RPPS/BA. 

Ao  Tribunal  de  Justiça,  ao  Ministério  Público  e  à  A ssembleia  Legislativa:
Disponibilizar à SUPREV acesso às Bases Cadastrais de seus Servidores efetivos
vinculados ao RPPS/BA. 

À  SUPREV:  Buscar  junto  aos  órgãos  e  entidades  de  todos  os  poderes  as
informações necessárias ao pleno funcionamento da Unidade Gestora do RPPS/BA.

Justificativa do Gestor:

Reestruturar a SUPREV passa pela adequação do quadro de pessoal, nos
aspectos  de  quantidade  e  qualidade  (hoje  temos  um  elevado  turnover).
Atualmente  a  SUPREV  além  de  cumprir  as  definições  abarcadas  pelo
Regimento  Interno  da  SAEB,  tem  trabalhado  continuamente  em  novos
projetos para reestruturação de sistemas, a exemplo de ceder servidores
essenciais  de  seu  quadro  para  viabilizar  junto  ao  Projeto  RH  Bahia  as
especificidades  da  área  de  previdência  e  a  centralização  das  folhas  de
pagamento dos outros poderes neste RPPS, principalmente. Estes são dois
grandes projetos que irão melhorar sobremaneira os fluxos e os controles. 

Quanto aos comentários anteriores as recomendações, importa frisar que o
subdimensionamento  da  estrutura  de  pessoal,  bem  como  sua  elevada
rotatividade, tem trazido descontinuidade de ações e de alguns processos
laborais, que esclarecemos: 

CONCESSOES DE APOSENTADORIAS: 

Sobre a ausência de acesso por parte da SUPREV às informações sobre as
folhas de ativos e inativos dos outros poderes do Estado, em dissonância
com  o  estabelecido  em  normas  regulamentares,  desde  2015  a
SUPREV/SAEB  vem  dialogando  com  os  outros  poderes  do  Estado  (TJ,
ALBA,  TCE,  TCM  e  MP)  para  transferência  da  gestão  da  folha  de
pagamento de inativos destes para a SUPREV. A transferência da gestão de
várias folhas de pagamento, cada uma com seu próprio sistema, mais do
que disposição das partes envolvidas, consiste em um complexo processo
que exige adequações de sistemas informatizados e ajustes de rotinas de
trabalho. 

Esse processo está em curso, já tendo sido repassado pelos outros poderes
toda a base de dados de inativos, que, inclusive, está sendo verificada por
auditoria independente contratada pelo Governo do Estado para as folhas
de pagamento de servidores ativos e inativos. 

No momento, a SUPREV está realizando as adequações nos seus sistemas
para permitir a assunção da gestão da folha de pagamento de inativos dos
outros poderes, o que devera ocorrer de forma gradativa ate o final de 2017.
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Com a gestão da folha de pagamento de inativos, a SUPREV terá acesso a
base de dados dos servidores inativos, melhorando o controle na qualidade
do gasto. 

COMPENSAÇÃO PREVIDENCIARIA: 
A criação da Coordenação de Compensação de Créditos e Valores - CCCV
(Decreto Estadual n° 15.996, de 12/03/2015), teve o intuito de aumentar a
arrecadação e recuperação de recursos, não só de natureza previdenciária,
como o recurso oriundo da compensação previdenciária.

A vinculação diretamente ao Gabinete da SAEB foi pensada no sentido de
fortalecer  o  trabalho  da  Compensação  previdenciária,  dotando  a
Coordenação  de  cunho  mais  estratégico,  haja  vista  a  importância  do
trabalho realizado e o montante de recursos arrecadados. 

E importante esclarecer  que a criação da CCCV não acarretou qualquer
prejuízo na operacionalização dos processos da compensação. 

Frise-se também que no ano de 2015, não obstante tenhamos registrado
uma das maiores greves ocorridas no INSS, bem como o início efetivo da
realização  da  Compensação  Inversa  (análise  e  processamento  dos
requerimentos efetivados pelo INSS), que implica em recursos que devem
ser pagos pelo RPPS/BA para o RGPS/INSS, arrecadamos a quantia de
R$199 milhões. 

Já  em 2016,  alcançaremos  arrecadação recorde:  cerca de  240 milhões.
Esses dados demonstram que a vinculação da Coordenação diretamente a
SAEB  não  acarretou  qualquer  perda  ou  queda  na  produtividade  da
compensação. 

Note-se  que  apesar  de  não  estarem  regimentalmente  vinculadas,  a
Coordenação  de  Compensação  de  Créditos  e  Valores  -  CCCV  e  a
Superintendência  de  Previdência  -  SUPREV estão fisicamente  dentro  da
mesma  estrutura,  mantendo  uma  relação  de  grande  proximidade  e
colaboração. 

Faz-se necessário mencionar que os recursos arrecadados são creditados
diretamente  na  conta  do  Fundo  Financeiro  da  Previdência  Social  dos
Servidores  Públicos  do  Estado da  Bahia  -  FUNPREV,  administrado pela
Superintendência  de  Previdência  -  SUPREV,  não  havendo  qualquer
ingerência da Coordenação quanto a sua destinação, de forma que não ha
qualquer prejuízo ou precariedade no controle dos recursos arrecadados,
uma vez que quem exerce tal controle é a própria SUPREV. (TCE/008209/2016,
fls. 2 e 3)

Por  sua  vez,  no  dia  07/11/2016,  o  gestor  Salvador  Neuraci  Santos,  Chefe  de
Gabinete da Presidência do Tribunal de Justiça,  por meio do Ofício nº  358/2016
CHCGPR, TCE/007824/2016, prestou os seguintes esclarecimentos:

Com o intuito de sanar os apontamentos formulados no referido relatório,
está aguardando as novas orientações da SUPREV quanto ao novo modelo
adotado,  a  fim  de  elaborar  um  plano  de  ação  visando  as  adaptações
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necessárias nas bases de dados dos sistemas informatizados da folha de
pagamento.

Em 19/01/2017, o Desembargador Eserval Rocha, por meio do Ofício nº 358/2016,
TCE/000410/2017, informou que:

[...]Tribunal de Justiça disponibilizou amplo acesso às informações alusivas
ao Regime Próprio da Previdência Social dos Servidores Públicos do Estado
da Bahia (RPPS), bem como sua estrutura de pessoal para a promoção de
ajustes técnicos necessários. […]

Ademais,  a  Procuradora-Geral  de  Justiça,  Ediene  Santos  Lousado,  por  meio  do
Ofício nº 002/2017 - GPGJ, TCE/000410/2017, esclareceu que:

[...]tal  obrigação  já  é  integralmente  atendida,  por  conduto  do  envio  da
relação  mensal  dos  segurados  do  FUNPREV/8APREV,  contendo  a
remuneração  bruta,  base  de  cálculos  e  o  valor  da  contribuição
previdenciária  -  dados  estes,  aliás,  todas  constantes  do  Portal  da
Transparência desta instituição, cuja consulta é facultada ao público externo
- para permitir  acesso também dos cidadãos aos dados em questão em
homenagem ao principio da publicidade e seus corolários. [...]

Comentário da Auditoria:

Conforme a Portaria nº 402/2008, do Ministério do Trabalho e Previdência Social
(MTPS), para que determinado órgão ou entidade seja considerado unidade gestora
única de um RPPS, o mesmo deve  ser integrante da estrutura da administração
pública  do  ente  federado,  com  existência  individualizada,  cuja  competência  é
administrar  o  RPPS,  mediante  realização  consolidada  das  atividades  de
arrecadação  e  gestão  de  recursos,  inclusive  os  derivados  da  compensação
financeira com o Regime Geral de Previdência; entre outros. Assim sendo, ainda que
o gestor  considere não haver prejuízo ou precariedade no controle dos recursos
arrecadados,  é salutar  que a SUPREV, unidade gestora do RPPS/BA,  cumpra a
legislação vigente, assumindo a operacionalização da compensação financeira entre
os regimes.

Ademais,  a Auditoria considera que a proposta de assumir a gestão da folha de
pagamento de inativos dos outros poderes, de forma gradativa até o final de 2017,
contribui para o atendimento de parte das recomendações em questão. 

Nesse  sentido,  ressalta-se  a  importância  de  apresentação,  por  parte  dos
órgãos/entidades citados nas recomendações, de um plano de ação, com todos os
seus  componentes  (ações  a  serem realizadas,  responsáveis,  prazos,  etc.),  com
vistas  a  atender  às  proposições  supracitadas  e  garantir  a  plena  autonomia  e
funcionamento da Unidade Gestora nas competências legalmente atribuídas. 
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PRECARIEDADE DO QUADRO DE SERVIDORES DA SUPREV (item 2.1.2; pág.
19, do Relatório de Auditoria)

Recomendação:

Ao  Governo  do  Estado  e  à  Secretaria  da  Administraçã o  (SAEB):  Realizar
concurso  público  para  a  seleção  de  profissionais  para  o  quadro  de  pessoal  da
SUPREV,  reduzindo a  proporção  atual  de  servidores  sem vínculo  efetivo  com a
Unidade Gestora do Regime. 

Justificativa do Gestor:

Foi inaugurado o processo administrativo número 02001 500008955-0, em
19.05.2015, que se encontra sob análise da Procuradoria Geral do Estado -
PGE, relativo à realização de concurso público para atender as demandas
de quadro de pessoal da previdência estadual, tendo como principal objetivo
instituir a carreira previdenciária, a partir da criação dos cargos de analista e
técnico  previdenciários,  entre  outros,  dando  qualidade  aos  serviços  e
perenidade ao quadro de servidores, e a consequente substituição gradual
dos  cargos temporários  para  fazer  frente  aos grandes desafios  da área.
(TCE/008209/2016, fl. 3)

Comentário da Auditoria:

A Auditoria considera a inauguração de processo administrativo para realização de
concurso público um primeiro passo válido para o atendimento ao recomendado,
sendo  necessária  a  apresentação,  por  parte  da  SAEB,  de  um  plano  de  ação,
detalhando as ações posteriores a  serem realizadas,  respectivos  responsáveis  e
prazos, com vistas a atender à proposição supracitada. 

CONTROLE DA ARRECADAÇÃO E DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS  NO DIPR
(item II.2; pág. 21, do Relatório de Auditoria)

AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES QUE PERMITAM ATESTAR OS VAL ORES DAS
CONTRIBUIÇÕES REPASSADOS PELOS PODERES,  ÓRGÃOS E EN TIDADES
AO RPPS (item 2.2.1; pág. 21, do Relatório de Auditoria)

Recomendações:

• À SUPREV:  Solicitar dos órgãos/entidades dos poderes os dados da base de
calculo  dos contribuintes,  necessários ao devido controle dos repasses de
contribuições;  e  implementar  mecanismos  de  controle  que  possibilitem  a
revisão de cálculos das contribuições para verificação da fidedignidade dos
valores arrecadados pelos Fundos previdenciários; e
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• Ao Tribunal de Justiça, ao Ministério Público e à A ssembleia Legislativa:
Disponibilizar à SUPREV informações da base de cálculo dos contribuintes,
necessárias ao devido controle dos repasses de contribuições. 

Justificativa do Gestor:

No  ano  de  2013,  por  meio  do  Ofício  Circular  n°  016  (Anexo  1),  a
Superintendência  de  Previdência  solicitou  a  todos  os  poderes  o  pleno
atendimento das exigências contidas no art. 47 da Orientação Normativas
n°02/2009, com o intuito de formalizar e enfatizar o pedido que foi efetuado
em reunião técnica, na presença de gestores das unidades de pessoal de
todos os poderes. Na época, discutiam-se as novas exigências do Ministério
da  Previdência  para  a  feitura  do  Demonstrativo  de  informações
Previdenciárias e Repasses (DIPR). 

Essa ação promovida pela SUPREV resultou na ampliação das informações
prestadas pelos  poderes,  contudo,  ainda insuficientes,  já  que não houve
disponibilização de acesso aos bancos de dados das folhas de pagamento. 

O  Ministério  Público  a  partir  de  abril  de  2014  tem  encaminhado
mensalmente,  por  meio  físico,  a  relação  com  os  nomes  de  todos  os
servidores que estão inseridos nas folhas de pagamento e relatório resumo
contendo remuneração bruta, base de cálculo e valores das contribuições
dos segurados e isso é fruto das solicitações já efetuadas pela SUPREV.

O Tribunal de Contas dos Municípios, a partir  de abril  de 2015, também
passou  a  encaminhar  relação  nominal  dos  seus  servidores,  com  os
respectivos valores das contribuições dos segurados. Apenas no resumo da
folha, as informações são passadas abrangendo a remuneração bruta, a
base de cálculo e as contribuições, atendendo parcialmente a Orientação do
Ministério da Previdência. 

O  resumo  da  folha  encaminhado  pela  Assembleia  Legislativa  também
atende parcialmente as exigências do Ministério da Previdência, tendo em
vista que a SUPREV ainda não tem acesso as informações individuais dos
servidores, nem pelo relatório impresso nem de forma magnética. 

Em relação ao Tribunal  de  Contas  do  Estado da Bahia  –  TCE/BA e  ao
Tribunal  de  Justiça  –  TJBA  não  há  disponibilização  dos  valores  da
remuneração  bruta  nem  dos  dados  individualizados  por  servidor,  não
cumprindo a norma do Ministério da Previdência. 

A DRHISAEB encaminhava ate maio/2016 as informações das contribuições
previdenciárias (servidor e patronal) e quantitativo de servidores ativos pelos
relatórios extraídos do Sistema Informado de Recursos humanos – SIRH
RLLFI  41  75-FUNPREV  e  RLLH  41  63-BAPREV.  A  partir  do  més  de
junho/2016  passou  a  encaminhar  as  informações,  através  dos  relatórios
RLLFI 4168 e 41 69-FUNPREV e RLLI-T 4160-BAPREV, constando além
das contribuições e quantitativos de pessoal, também as bases de calculo.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

Cumpre salientar que a rotatividade de pessoal, impactou na produtividade,
na  continuidade  das  atividades  e  nos  resultados  alcançados  pela
Coordenação  de Arrecadação,  sobretudo  no  exercício  de  2015,  em que
houve afastamento de dois (02) servidores sem a devida substituição. 

Para sanar a pendência quanto ao acesso ao banco de dados das folhas de
pagamento dos servidores ativos, a Superintendência de Previdência estará
novamente oficiando os poderes para que se adéquem as exigências do
Ministério da Previdência e da Lei estadual 10.955/2007.  (TCE/008209/2016, fls.
4 e 5)

Comentário da Auditoria:

Na resposta, o gestor discorre sobre a ação promovida pela SUPREV no exercício
de  2013 e  os  resultados  alcançados,  que  acarretaram na  ampliação  das
informações prestadas pelos poderes, contudo, considera ainda insuficientes, já que
não  houve  disponibilização  de  acesso  aos  bancos  de  dados  das  folhas  de
pagamento.

Informa, ainda, que para sanar a pendência quanto ao acesso ao banco de dados
das folhas de pagamento dos servidores ativos, a Superintendência de Previdência
estará  novamente oficiando  os poderes para  que  se adéquem às exigências do
Ministério da Previdência e da Lei estadual 10.955/2007. 

Cabe mencionar que a Auditoria Geral do Estado (AGE), no Relatório de Auditoria nº
08/2016,  trabalho  de  auditoria  que  teve  como  escopo  os  recolhimentos  das
contribuições previdenciárias para o FUNPREV e BAPREV relativas ao período 10 a
12/2015,  apontou,  no  item  3,  a  ausência  de  controle  da  Superintendência  de
Previdência sobre o recolhimento dos servidores do executivo e demais poderes
para  os  fundos  previdenciários.  Recomendou  à  SUPREV/SAEB:  a)  Criar  o
regulamento previsto na Lei Estadual n° 10.955/07 de forma a disciplinar a forma
como os órgãos dos demais poderes deverão encaminhar a esta superintendência
os dados dos recolhimentos individualizados de seus servidores; e b) Exigir de todos
os poderes o  envio da folha de pagamento de seus servidores ativos,  em meio
digital, contendo informações individualizadas, conforme previsão legal.

Assim sendo, em virtude da situação ainda se encontrar pendente de regularização,
permanecem  as  observações  e  as  recomendações  da  Auditoria,  para  que  os
órgãos/entidades citados nas recomendações apresentem um plano de ação, com
todos os seus componentes (ações a serem realizadas, responsáveis, prazos, etc.),
com vistas a atender às proposições supracitadas.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

MOROSIDADE NA ADOÇÃO DE MEDIDAS NECESSÁRIAS À REGUL ARIZAÇÃO
DE DIVERGÊNCIAS DE REPASSES DE CONTRIBUIÇÕES PREVID ENCIÁRIAS
(item 2.2.2; pág. 24, do Relatório de Auditoria)

Recomendação à SUPREV:

• Aprimorar  os mecanismos para regularização de divergências identificadas
nos  repasses  de  contribuições,  no  sentido  de  obter  as  justificativas  dos
órgãos/entidades  dos  poderes  sobre  divergências  apuradas  pelo  controle
interno e, tempestivamente, adotar as medidas cabíveis.

Justificativa do Gestor:

Conforme  transcrito  no  item  2.2.1,  a  partir  do  recebimento  de  alguns
relatórios e oficios encaminhados a SUPREV, por parte de alguns poderes,
contemplando o valor da base de cálculo, a Coordenação de Arrecadação
conseguiu  melhorar  o  controle  da  receita  proveniente  dos  relatórios  das
folhas de pagamentos de ativos, adotando os seguintes procedimentos de
controle: 

1º  – A correlação entre base de cálculo e  os  valores das contribuições,
quando informados em tempo hábil,  através de relatórios pelos  poderes,
permite  atestar  a  regularidade  das  informações.  Detectando-se  alguma
inconformidade,  os  poderes  são  imediatamente  informados,  permitindo  o
ajuste ou justificativa da diferença apontada antes do efetivo repasse. 

2°  -  Após  os  recolhimentos  serem  efetuados  há  uma nova  conferência
confrontando  com  os  valores  informados  nos  relatórios.  Caso  sejam
apuradas  divergências,  é  expedido  ofício  solicitando  esclarecimentos  e
imediata regularização. 

Se  os  relatórios  das  contribuições  forem  encaminhados  apenas  após  o
recolhimento  será  efetuada  a  devida  conferência  e  caso  existam
divergências  com  o  valor  efetivamente  repassado,  será  expedido  ofício
solicitando esclarecimentos e imediata regularização. (TCE/008209/2016, fl. 5)

Comentário da Auditoria:

Na resposta, a SUPREV/SAEB discorre sobre as ações que foram implementadas
para aprimorar os mecanismos de controle da receita proveniente dos relatórios das
folhas de pagamentos de ativos encaminhados pelos poderes/órgãos, cabendo a
futuros trabalhos auditoriais a verificação da eficácia dos controles implementados.

Dessa forma, diante da informação apresentada pelo gestor e considerando que o
montante dos valores recolhidos a menor pelo Tribunal de Justiça, apurados pela
auditoria  no  período  de  01/2015  a  04/2016,  foram  devidamente  repassados  ao
FUNPREV até o final dos trabalhos, resta, pois, regularizado este achado.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

INCONSISTÊNCIA DOS VALORES INFORMADOS PELA SUPREV N O DIPR (item
2.2.3; pág. 28, do Relatório de Auditoria)

Recomendações à SUPREV:

• Aprimoramento  do  controle  das  informações disponibilizadas  no  DIPR,  de
forma a não permitir a reincidência das ocorrências apontadas; e

• Retificar  as  informações  incorretas  prestadas  nos  DIPRs  do  exercício  de
2015. 

Justificativa do Gestor:

Além  das  informações  prestadas  tempestivamente  a  Solicitação  PCOS
05/2016,  conforme  Apêndice  do  Relatório  de  Auditoria  (Notificação  N°00
1659/2016),  quando  foram  esclarecidas  as  dúvidas  dos  achados  dessa
auditoria  integrada,  informa-se que os controles  interno  já  vinham sendo
melhorados, sendo principalmente:

A partir de marco de 2016, após a criação de novos códigos de receita no
Sistema  Integrado  de  Gestão  da  Administração  Tributária  –  SIGAT,  da
Secretaria da Fazenda – SEFAZ, solicitadas pela SUPREV, para os outros
poderes, foi possível gerar relatórios de receita e despesa diretamente do
Sistema Integrado do Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado da
Bahia  (FIPLAN),  para  cada  poder,  eliminando  o  fluxo  de  recepção  de
planilhas de controle das áreas, mais suscetíveis a erros, trazendo maior
segurança  as  informações  registradas  no  Demonstrativo  de  Informações
Providenciarias e Repasses – DIPR;
 
São realizadas duas conferências  das informações que são inseridas no
DIPR,  a  primeira  antes  do  lançamento  entre  a  planilha  de  controle  e  o
relatório de receita e despesa extraído do FIPLAN Gerencial (FGWEB), e a
segunda  conferência  após  lançamento  do  DIPR,  com  a  Declaração  de
Veracidade, que é assinada pelo gestor. 

Quanto a retificação retroativa a 2015 dos DIPRs, informa-se que a base de
dados  do  1°  bimestre  não  está  mais  disponível  no  sistema  CADPREV.
Quanto aos demais bimestres, foi iniciada a correção nos meses de marco e
abril (2° bimestre), sendo que, devido o subdimensionamento do quadro de
pessoal da SUPREV, programou-se realizar a correção de pelo menos 01
(um)  bimestre  por  més  dos  que  estiverem  disponíveis  para  alteração.
Faremos contato com o Ministério indagando quanto a liberação de janeiro e
fevereiro para também serem corrigidos. (TCE/008209/2016, fls. 5 e 6)

Comentário da Auditoria:

Em  relação  ao  aprimoramento  do  controle  das  informações  disponibilizadas  no
Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses (DIPRs), esta auditoria
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

reconhece o esforço da administração para a regularização deste achado, por meio
de  controle  mais  rígido  e  acompanhamento  da  equipe,  medidas  e  ações  já
adotadas,  cabendo a  futuros  trabalhos  auditoriais  a  verificação  da  eficácia  dos
controles implementados.

No que se refere à retificação das informações incorretas prestadas nos DIPRs do
exercício  de  2015,  em  virtude  da  situação  ainda  se  encontrar  pendente  de
regularização, permanece o quanto apontado pela auditoria.

GESTÃO DA BASE DE DADOS (item II.3; pág. 31, do Relatório de Auditoria)

BASES  CADASTRAIS  ENVIADAS  PARA  O  ATUÁRIO  COM  AUSÊNC IA  DE
INFORMAÇÕES CONSIDERADAS RELEVANTES (item 2.3.1; pág. 32, do Relatório
de Auditoria)

Recomendação  à  SUPREV:  Adotar  procedimentos  de  controle  interno  para
verificação  e  crítica  das  informações  requeridas  e  enviadas  para  a  empresa
responsável pela realização das reavaliações atuárias do RPPS Bahia.

Justificativa do Gestor:

Tendo em vista que a SUPREV não possui em sua estrutura administrativa
área especializada em atuária, alguns demonstrativos de entrega obrigatória
ao  Ministério  da  Providência  tem  sido  elaborados  pela  Coordenação  de
Investimentos, como o DIPR e o DAIR. Entretanto, em relação a Avaliação
Atuarial  e  a  elaboração  e  entrega  do  Demonstrativo  do  Resultado  da
Avaliação Atuarial  -  DRAA,  desde a  sua criação é terceirizada,  tendo-se
atualmente contrato com o Escritório Técnico de Avaliação Atuarial - ETAA. 

Sendo assim, esta SUPREV encaminha as informações para a realização
da  avaliação atuarial,  no  mesmo Leiaute,  desde  a  criação da  SUPREV,
tendo  sofrido  pequenos  ajustes  ao  longo  deste  período,  sem  nunca  ter
havido arguição quanto as informações ate então utilizadas ou outras que
porventura devessem complementar o modelo utilizado, pelo Ministério da
Previdência  ou  pelo próprio  TCE/BA. Também não temos informação do
qualquer instrumento legal expedido polo referido Ministério ou outro órgão
competente, definindo um modelo a ser utilizado polos RPPSs e nem seu
prazo exigível para aplicação. 

Destaque-se que não ha qualquer  óbice  da SUPREV em adotar  o novo
modelo, ate porque, um modelo padrão para todos os RPPS brasileiros é
uma forma do organizar as informações e facilitar sua tabulação. 

Ainda assim, o Escritório responsável pela avaliação atuarial deste RPPS,
ao ser questionado pela SUPREV, encaminhou consulta ao Ministério  da
Previdência em 16/10/2016, sobre o leiaute utilizado pela ETAA para realizar
a  avaliação  atuarial  do  RPPS/BA  e  sobre  a  obrigatoriedade  de  sua
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

utilização, mas até o momento não obtivemos resposta. (TCE/008209/2016, fl. 6)

Comentário da Auditoria:

A não utilização de dados essenciais pode acarretar prejuízos na realização das
reavaliações atuariais, gerando resultados frágeis, que não reflem a realidade do
RPPS,  e  comprometem  a  tomada  de  decisões  relativas  ao  Regime.  O  gestor
concorda  com a  revisão  do  leiaute  e  aguarda  resposta  à  consulta  realizada  ao
Ministério  da  Previdência  sobre  o  leiaute  utilizado.  Dessa  forma,  fica  mantida  a
recomendação  para  que  a  SUPREV,  no  seu  rol  de  procedimentos  de  controle
interno, verifique a adequabilidade das informações das bases cadastrais requeridas
e enviadas ao atuário para realização das reavaliações atuariais.

DIVERGÊNCIA ENTRE O QUANTITATIVO DE SERVIDORES ATIV OS DO PODER
EXECUTIVO INFORMADO AO ATUÁRIO E OS APRESENTADOS PE LA SUPREV
E PELA SAEB (item 2.3.2; pág. 35, do Relatório de Auditoria)
 
Recomendações: 

À SRH/SAEB: Regularizar o processo de extração de dados dos servidores ativos
do Poder Executivo e da Defensoria Pública, para que seja encaminhado ao atuário
a quantidade de registros correta. 

À SUPREV: Implementar procedimento de revisão da base cadastral dos servidores
ativos do Poder Executivo e da Defensoria Pública extraída pela SAEB para envio
ao atuário. 

Justificativa do Gestor:

A crítica da base cadastral quando da avaliação atuarial  é realizada pelo
próprio  Escritório  de  Atuária,  que  quando  detecta  inconsistências  ou
indícios,  devolve o arquivo para análise e, se for o caso, corrigi-lo.  Esse
processo é repetido tantas vezes quantas sejam necessárias, ate validação
total da base de dados de cada poder. 

Para melhor esclarecimento, a base de dados encaminhada para avaliação
atuarial, dos servidores ativos do Poder Executivo, ate este ano foi extraída
pela própria SUPREV, que também sofre críticas do atuário. 

Ocorre  que  mensalmente  a  DRH/SAEB  encaminha  os  relatórios  das
contribuições previdenciárias para o setor de arrecadação desta SUPREV,
nesse relatório consta além das contribuições o quantitativo de servidores
ativos  do  Executivo.  Estes  relatórios  são  também  utilizados  pela
Coordenação de investimentos para elaboração dos relatórios gerenciais.
Em relação a diferença constatada, por meio da Solicitação DNRD 25/2016
(reiterada pela  26/2016),  que a época da resposta encaminhada a esse
Tribunal,  pelo  Oficio  nº  192/2016  SUPREV,  a  DRH/SAEB  ao  ser
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

questionada,  enviou  e-mail  em  09/08/2016  informando  “que  o  valor  do
relatório  RLLH4I75  está  correto,  entretanto,  a  rotina  de  contagem  de
servidores  está  com  uma  inconsistência.  Estamos  trabalhando  para
regularizar a situação para o més de agosto de 2016, porém, ate o momento
não temos uma definição do que de fato aconteceu com a rotina. Assim que
tivermos uma definição comunicaremos a Suprev”. 

Em  15/08/2016,  a  DRH/SAEB  encaminhou  a  SUPREV  a  CI  nº  127,
prestando os esclarecimentos ate então não identificados, com o seguinte
teor: 

“Em  relação as divergências apresentadas no relatório gerencial RLLH4I
75, o qual detalha o quantitativo de servidores ativos do Poder Executivo
vinculado ao FUNPREV, esclarecemos que tal fato ocorreu devido a uma
inconsistência na rotina de contagem de servidores que estava somando em
duplicidade o total encontrado nas folhas normal,  adicional e/ou especial,
quando  processadas  dentro  do  próprio  mês  e  havia  recolhimento  da
contribuição para o FUNPREV”. 

“Informamos, ainda, que a referida inconformidade foi devidamente corrigida
por esta DRJ-I, visando evitar possíveis distorções nos próximos relatórios
mensais ”

As  bases de dados  para  as  avaliações  atuariais  a  partir  de  2017 serão
extraídas  pela  DRH/SAEB  e  serão  revisadas  por  esta  SUPREV.
(TCE/008209/2016, fl. 7)

Além  dos  esclarecimentos  apresentados,  no  dia  03/10/2016,  o  gestor  Adriano
Tambone, SRH/SAEB, através do Ofício SRH nº 29, TCE/007047/2016, apresentou
os seguintes esclarecimentos relativos ao item:

a) já foram regularizados os dados relacionados aos servidores ativos do
Poder Executivo e da Defensoria Pública junto ao atuário, no caso o Fundo
Financeiro  da  Previdência  Social  dos  Servidores  Públicos  do  Estado  da
Bahia - FUNPREV;
b) as divergências apresentadas no quantitativo de servidores vinculado ao
FUNPREV, ocorreu devido a uma inconsistência na rotina no sistema:
c) a Diretoria de Administração de Recursos Humanos - DARH/SRH, enviou
na ocasião Comunicação Interna ao FUNPREV, informando a divergência e
as providências adotadas para corrigir a inconformidade apresentada (ver
documento em anexo).

Comentário da Auditoria:

Não obstante  os  esclarecimentos  do gestor  acerca  dos procedimentos adotados
para  regularização  do  processo  de  extração  de  dados dos  servidores  ativos  do
Poder Executivo e da Defensoria Pública, até a data de conclusão desta análise não
foram apresentadas  as  documentações  comprobatórias  da  regularização,  motivo
pelo qual fica mantida a recomendação.
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No que se refere à implementação de procedimento de revisão da base cadastral
dos servidores ativos do Poder Executivo  e da Defensoria Pública,  extraída pela
SAEB para  envio  ao  atuário,  a  Auditoria  mantém a  recomendação  e  ressalta  a
importância  de  apresentação  de  plano  de  ação,  especificando  a(s)  ação(ões)  a
serem desenvolvidas  para atendimento  à  proposição,  bem como responsáveis  e
prazos, para posterior monitoramento.

INCONSISTENCIAS NAS BASES CADASTRAIS (item 2.3.3; pág. 37, do Relatório
de Auditoria)

Recomendações à SUPREV:

• Realizar rotinas de averiguação nas informações constantes nas bases cadastrais
por  ela  gerenciadas  (aposentados  do  executivo  e  da  Defensoria  Pública  e
pensionistas) e nas bases cadastrais,  fornecidas pelos órgãos/entidades/poderes,
enviadas  ao  atuário  para  realização  das  reavaliações  atuariais,  com  vistas  a
identificar  inconsistências  nos  dados  fornecidos,  realizando  a  correção  ou  a
complementação das informações necessárias; e 
• Atualizar as informações da base cadastral dos aposentados e dos pensionistas,
após a realização dos recenseamentos previstos na legislação. 

Justificativa do Gestor:

Quanto a realização de rotinas de averiguação nas informações constantes
nas  bases  cadastrais  geradas  pela  SUPREV,  os  dados  pessoais  e
funcionais  referentes  aos  aposentados  são  originários  dos  dados  dos
servidores  ativos,  estes  migram  para  as  nossas  bases  de  dados  no
momento da aposentação como foram cadastrados pelos órgãos de origem.
A fim de minimizar as inconsistências nos dados cadastrais migrados para o
RPPS-BA, a SUPREV vem realizando ações junto as unidades de RH dos
Órgãos,  orientando  e  sugerindo  melhorias  nos  fluxos  de  processos  de
aposentadoria. 

Os  dados  cadastrais  dos  beneficiários  são alterados/corrigidos a  medida
que são realizados os processos de recadastramento. Além das verificações
de  praxe,  no  momento  do  Recadastramento,  a  Suprev  fará  também
atualização de algumas informações necessárias ao incremento dos dados
que atendem ao estudo atuarial.

Em 2016, ocorreu a atualização das informações sobre dependentes para
fins de declaração de Imposto de Renda junto aos beneficiários do RPPS-
BA. 
Como estratégia  para  atendimento  a  recomendação  de  atualização  dos
dados cadastrais dos instituidores de pensão, a partir  de 2017 a Suprev
passará  a  solicitar  que  os  pensionistas  apresentem  documentação  do
instituidor do beneficio, para que seja verificado e atualizado no momento do
recadastramento.  Ressalte-se  que  a  solicitação  dos  documentos  dos
instituidores  da  pensão,  aos  pensionistas,  não  poderá  ser  um  óbice  ao
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contínuo pagamento das pensões, pois nota-se uma dificuldade por parte
dos pensionistas em deterem documentos dos servidores falecidos, além de
não haver argumento legal para exigência de tais documentos. 

Independentemente  das  ações  mencionadas  anteriormente,  já  está  em
curso a  implantação do  projeto  do  novo sistema de gestão  de recursos
humanos  do  Estado  da  Bahia  RH  Bahia,  que  vem  tratando  todas  as
informações cadastrais dos servidores, através de análise de prontuários,
para  que  a  migração  dos  dados  ocorra  de  forma  abrangente  e  sem
inconsistências,  contemplando  também  os  clientes  do  RPPS-BA.
(TCE/008209/2016, fl. 8)

Comentário da Auditoria:

Não  obstante  os  esclarecimentos  apresentados  pelo  gestor,  informando  que  a
SUPREV vem realizando ações junto às unidades de RH dos Órgãos, orientando e
sugerindo melhorias nos fluxos de processos de aposentadoria, a Auditoria mantém
o entendimento da necessidade da Unidade Gestora realizar rotinas de averiguação
nas informações constantes nas bases cadastrais por ela gerenciadas e nas bases
cadastrais  fornecidas  pelos  órgãos/entidades/poderes,  enviadas  ao  atuário  para
realização das reavaliações atuariais, até a plena implantação do novo sistema de
gestão de recursos humanos do estado da Bahia (RH Bahia), que de acordo com o
gestor “vem tratando todas as informações cadastrais dos servidores,  através de
análise de prontuários, para que a migração dos dados ocorra de forma abrangente
e sem inconsistências”. 

Quanto  à  recomendação  de  atualização  das  informações  de  aposentados  e
pensionistas,  o  gestor  sinaliza  ações  a  serem implementadas.  Nesse  sentido,  a
Auditoria ressalta a importância de apresentação de um plano de ação, com todos
os seus componentes (ações a serem realizadas, responsáveis, prazos, etc.), para
atender às recomendações supracitadas.

GESTÃO DOS INVESTIMENTOS (item II.4; pág. 40, do Relatório de Auditoria)

AUSÊNCIA  DE  PUBLICIDADE  DE  INFORMAÇÕES  RELATIVAS  AO S
INVESTIMENTOS (item 2.4.1; pág.41, do Relatório de Auditoria)

Recomendação à SUPREV:

• Disponibilizar,  no  portal  eletrônico  do  RPPS,  as  seguintes  informações
exigidas pela Portaria MPS no 519/2011:

- Composição da carteira de investimentos do RPPS, no prazo de até trinta
dias após o encerramento do mês;
-  Datas  e  locais  das  reuniões  dos  órgãos  de  deliberação  colegiada  e  do
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Comitê de Investimentos; e 
- Relatórios detalhados, no mínimo, trimestralmente, sobre a rentabilidade, os
riscos das diversas modalidades de operações realizadas nas aplicações dos
recursos do RPPS e a aderência à política anual de investimentos e suas
revisões, submetidos às instâncias superiores de deliberação e controle.

Justificativa do Gestor:

Convém  informar  que  as  recomendações  aqui  apontadas,  reiteram  o  já
demandado na “Solicitação BMSV N° 02/2016”,  devidamente respondidas
pelo “Oficio n° 82/2016 SUPREV”, de 19 de abril de 2016. Registre-se que é
prática comum da SUPREV cumprir a legislação que disciplina a atuação
dos RPPS, inclusive, disponibilizar as informações alusivas a carteira dos
fundos  e  o  calendário  do  COMINV  no  sítio  do  Portal  do  Servidor
(http://www.portaldoservidor.ba.gov.br/conteudo/previdencia/gestao-
previdenciaria), sendo que pelos motivos anteriormente explanados, houve
atraso  no  cumprimento  da  referida  atualização.  Desde  então,  essas
informações são mantidas atualizadas.

Vale  salientar,  que  a  SUPREV  em  conjunto  com  a  Assessoria  de
Comunicação  da  SAEB,  para  tornar  a  consulta  mais  amigável  aos
segurados, estão promovendo a reorganização da disponibilização desses
relatórios, que permanecerão publicados no Portal do Servidor,  tendo em
vista que o RPPS/BA ainda não dispõe de portal de informações próprio na
rede mundial de computadores. (TCE/008209/2016, fl. 9)

Comentário da Auditoria:

Por meio de consulta realizada em 08/03/2017 ao endereço eletrônico utilizado pela
SUPREV  para  disponibilização  de  informações,  foi  constatada  a  ausência  dos
seguintes itens:

- datas e locais das reuniões do Conselho Previdenciário do Estado (CONPREV); e
- ausência de relatório que demonstre a aderência entre a carteira e a política dos
investimentos.

Diante do exposto, fica mantida a recomendação à SUPREV para disponibilizar, no
portal eletrônico do RPPS, as informações exigidas pela Portaria MPS no 519/2011.

COMITÊ  DE  INVESTIMENTOS  EM  SITUAÇÃO  INADEQUADA  QUAN TO  À
CERTIFICAÇÃO  DOS  SEUS  MEMBROS  (item  2.4.2;  pág.  43,  do  Relatório  de
Auditoria)

Recomendação à SAEB:

• Atentar-se  à  exigência  disposta  no  artigo  3o do  Decreto  Estadual  no

14.215/2012,  quantitativo  de  membros  com  certificação,  anteriormente  à
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nomeação de servidores para o Comitê de Investimentos. (item 2.4.2; pág. 44
do Relatório de Auditoria) 

Recomendação à SUPREV:

• Monitorar o prazo de validade dos certificados dos integrantes do Comitê de
Investimentos; e

• Viabilizar  aos  integrantes  do  Comitê  de  Investimentos  a  capacitação
necessária para obtenção das certificações exigidas no artigo 3o do Decreto
Estadual  no 14.215/2012,  preferencialmente  aquelas  mais  aderentes  às
competências do COMINV. (item 2.4.2; pág. 44 do Relatório de Auditoria)

Justificativa do Gestor:

Informa-se para conhecimento dessa e. Corte de Contas, que os prazos de
validade dos certificados dos  integrantes do Comitê de Investimentos são
monitorados.  Ocorre  que  saíram  servidores  da  DIGEF,  como  informado
anteriormente,  que  integravam  o  referido  Comitê.  Tomou-se  necessário
então identificar novos servidores com perfil para assumir a função, mas há
necessidade de um tempo mínimo para as providências para a realização
do curso de capacitação e da prova de certificação, o que já se encontra em
curso.
[…]
Consultando-se o Anexo da Portaria 519/2011 (Anexo II), observa-se que os
conteúdos mínimos  que o responsável pela gestão dos recursos deve
ter,  estão  contemplados,  em  sua  grande  maioria,  no  conteúdo
programático  da  certificação  CPA-10  (Anexo  III),  realizada  pela
Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais
- ANBIMA e, dessa forma, tem-se utilizado analogamente a mesma lógica
para as certificações dos membros do COMINV, que ao apropriar-se de tais
conhecimentos, poderiam melhor exercer as competências definidas para os
membros  do  referido  Comitê. (TCE/008209/2016,  fls.  9  e  10)  (grifo  da
Auditoria)

Comentário da Auditoria:

Por meio de consulta realizada em 03/03/2017 ao portal eletrônico da Associação
Brasileira  das  Entidades  do  Mercado  Financeiro  e  de  Capitais  (ANBIMA),  foi
constatado  que  apenas  dois  dos  cinco  integrantes  do  Comitê  de  Investimentos,
designados na Portaria SAEB no 234/2017, possuem a Certificação CPA-10, o que
contraria o Artigo 3o do Decreto Estadual no 14.215/2012.

Ademais, o conteúdo programático da certificação CPA-10 não engloba a totalidade
dos tópicos presentes no Anexo II da Portaria MPS no 519/2011, que seria o mínimo
necessário para a capacitação de gestores, a exemplo de Mercados de Capitais e
de Derivativos. 
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Diante do exposto, ficam mantidas as recomendações à SUPREV para monitorar o
prazo de validade dos certificados dos integrantes do Comitê de Investimentos e
viabilizar aos integrantes a capacitação necessária para obtenção das certificações
exigidas no Artigo 3o do Decreto Estadual no 14.215/2012, preferencialmente aquelas
mais aderentes às competências do COMINV.

META ATUARIAL DA POLÍTICA DE INVESTIMENTOS DE 2015 INCOMPATÍVEL
COM  O HISTÓRICO  DE  DESEMPENHO  DA CARTEIRA DE  INVEST IMENTOS
(item 2.4.3; pág. 45, do Relatório de Auditoria)

Recomendação à SUPREV:

• Rever  a  política  de  investimentos  dos  próximos  exercícios  de  forma  a
estabelecer  meta  atuarial  compatível  com  o  histórico  de  rentabilidade  da
carteira de investimentos. (item 2.4.3; pág. 47 do Relatório de Auditoria)

Justificativa do Gestor:

Com  relação  ao  2o parágrafo  da  página  47,  item  2.4.3,  concordamos  e
utilizamos o histórico de rentabilidade dos fundos como um indicador
a mais na definição da meta atuarial, sem contudo, impor-lhe sequer
um peso  relevante ,  tendo em vista que é um dos conhecimentos mais
comuns  no  mercado  financeiro  o  de  que:  “rentabilidade  passada  não
garante rentabilidade futura”.
[...]
Por fim quanto a recomendação apresentada nesse item 2.4.3, sobre rever
a política de investimentos dos próximos exercícios, por tudo descrito acima,
acreditamos  que  a  média  histórica  de  rendimentos  pode  ser  um
balizador, mas não pode ser um parâmetro exclusivo para a proposta
de investimentos ,  onde são estudados os outros fatores, como o cenário
político-econômico no Brasil e no mundo, fundamentados em estudos das
instituições  oficiais,  já  mencionados  no  primeiro  parágrafo.
(TCE/008209/2016, fls. 11 e 12) (grifo da Auditoria)

Comentário da Auditoria:

Não foi apresentado um documento formal (demonstrativo, memória de cálculo ou
equivalente) que embasasse a opção em adotar a meta atuarial de INPC + 6%. O
Guia de Melhores Práticas Atuariais da PREVIC dispõe que:

83 – Cada hipótese utilizada na avaliação atuarial deve estar detalhada e
justificada nas demonstrações atuariais, com a indicação das divergências
verificadas entre a quantidade de ocorrências esperada e ocorrida no último
exercício,  bem  como a  opinião  do  atuário  sobre  a  hipótese  adotada  na
avaliação, considerando o comportamento histórico da variável e suas
tendências futuras .

84 – (...) A ocorrência de desvios, conquanto não desejável, é de certa forma
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inerente  ao  uso  de  hipóteses  estatísticas.  Entretanto,  a  observação  de
reiteradas discrepâncias em um mesmo sentido, ao lo ngo dos anos,
pode indicar baixa aderência da hipótese, que deve ser revista . (grifo da
Auditoria)

Vale ressaltar que, de acordo com a Política Anual de Investimentos da SUPREV
(exercício 2017), a rentabilidade dos investimentos foi inferior à meta atuarial em
sete dos últimos nove exercícios. Os resultados de rentabilidades históricas, quando
reiteradamente  inferiores  às  metas  estabelecidas,  podem  ser  um  indicativo  de
necessidade de revisão do método utilizado para definição da meta atuarial.

Considerando que a  meta atuarial  definida  na Política  Anual  de Investimentos é
referência para a premissa de juros a ser utilizada na reavaliação atuarial, registre-
se  o  disposto  no Relatório  de  Auditoria  acerca  da utilização,  na  reavaliação,  de
metas atuariais superestimadas quando comparadas à rentabilidade dos Fundos e a
consequente subavaliação do passivo atuarial. A título de exemplo, uma alteração da
meta atuarial utilizada de 6%, que não foi alcançada nos últimos quatro anos, para
5,32%, para a qual haveria uma situação de equilíbrio atuarial,  segundo análises
apresentadas  no  Relatório  de  Auditoria,  faria  com  que  a  provisão  matemática
previdenciária  do  BAPREV passasse,  dos  R$803.967.852,01  apresentados,  para
R$1.406.506.296,97,  um  acréscimo  do  passivo  atuarial  do  estado  em  R$
602.538.444,96.

Dessa forma,  fica  mantida  a recomendação à SUPREV para rever  a  política  de
investimentos  dos  próximos  exercícios  de  forma  a  estabelecer  meta  atuarial
compatível com o histórico de rentabilidade da carteira de investimentos, acrescida
de recomendação para que a SUPREV mantenha disponíveis estudos e memória de
cálculo que embasem a meta atuarial definida na política anual de investimentos.

2.4.4 COMPROMETIMENTO DA AUTONOMIA PARA GESTÃO DOS RECURSOS
DO RPPS (item 2.4.4; pág. 48, do Relatório de Auditoria)

Recomendação ao Governo do Estado e à SUPREV:

• Avaliar o impacto na gestão e na rentabilidade dos investimentos do RPPS
decorrentes  da  cláusula  primeira,  inciso  I,  itens  'p'  e  'q',  do  contrato  de
prestação  de  serviços  do  Banco  do  Brasil  que  vinculam a  aplicação  dos
investimentos dos Fundos ao referido Banco. (item 2.4.4; pág. 52 do Relatório
de Auditoria)

Justificativa do Gestor:

Como a nossa política de investimentos é conservado ra, grande parte
dos  recursos  são  aplicados  em  títulos  de  prazo  não  muito  longo ,
devido a maior volatilidade em relação aos títulos de menor prazo.
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[…] 
Vale  dizer  que  as  aplicações  feitas  nesse  RPPS  são  normalmente
diversificadas  atendendo a máxima “nunca coloque todos os seus ovos
em  uma  mesma  cesta” .  Tentamos  aproveitar  ao  máximo  a  melhor
rentabilidade mantendo a preservação dos montantes acumulados.

Por  fim  em relação ao comprometimento  da  autonomia  para  gestão  dos
recursos advindo do Contrato n° 01/2014 com o Banco do Brasil, já foram
feitas  consultas  a  PGE  conforme  já  redigido  na  página  51  do  Relatório
desse TCE com os opinativos da Procuradoria. Contudo concordamos que
a  limitação  de  investimentos  em  uma  única  instituiç ão  pode  ser
desfavorável  a  busca  de  uma  melhor  rentabilidade  caso  todas  as
diversificações resultem em êxito.

O  estudo  sugerido  na  recomendação  ao  Governo  do  Est ado  e  a
SUPREV,  de  rentabilidade  em  outras  instituições  fin anceiras,  já  foi
realizado  em  alguns  momentos ,  obtendo  algumas  variações  de
rentabilidade para os mesmos seguimentos de Fundos, mas teríamos de
acertar  todas  as  nossas  alocações  para  que  obtivéssemos  resultado
positivo,  ainda  assim  verificamos  que  a  diferença  não  foi  expressiva
(TCE/008209/2016, fl. 13) (grifo da Auditoria)

Comentário da Auditoria:

O  documento  “Análise  de  Rentabilidade:  Banco  do  Brasil  x  Outros  Bancos  –
10/03/2016”, constante no Ofício SUPREV no 043/2017, realiza comparativo para um
período de 12 meses entre fundos de renda fixa do Banco do Brasil utilizados pela
SUPREV  (total  de  R$921.411.184,32,  representando  78,15%  dos  investimentos
alocados) e seus equivalentes em outros bancos públicos e privados. De acordo
com o estudo, a rentabilidade obtida no Banco do Brasil foi inferior em quatro dos
cinco fundos analisados.

Importante  destacar  que  o  Relatório  de  Auditoria  demonstrou  a  existência  de
investimentos  considerados  de  menor  risco  (títulos  do  Tesouro  Nacional),  com
características  adequadas  à  situação  financeira  do  BAPREV  e  que  apresentam
rentabilidade próxima à meta atuarial. O objetivo da recomendação é que se avalie
de forma quantitativa o custo imposto aos cofres públicos decorrente das cláusulas
do referido contrato.

Dessa forma, considerando o resultado do estudo apresentado e o fato dele não ter
contemplado a perda associada à não utilização de títulos públicos na carteira de
investimentos,  fica mantida a  referida recomendação ao Governo do Estado e  à
SUPREV.

DIVERGÊNCIA  ENTRE  OS  SALDOS  CONSTANTES  NOS  BALANÇOS
PATRIMONIAIS, NO DAIR E NOS EXTRATOS BANCÁRIOS (item 2.4.5; pág. 52,
do Relatório de Auditoria)
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Recomendação à SUPREV:

• Registrar  os  saldos  dos  investimentos  nos  demonstrativos  contábeis  e
previdenciários com base em controles internos devidamente conciliados com
os extratos bancários; e

• Avaliar  a  possibilidade  e  a  necessidade  de  realização  de  ajustes  nas
inconsistências identificadas no Balanço Patrimonial do BAPREV e no DAIR.
(item 2.4.5; pág. 54 do Relatório de Auditoria)

Justificativa do Gestor:

Quanto  a  “realização  de  ajustes  nas  inconsistências  identificadas  no
Balanco Patrimonial do BAPREV”,  não entendemos ser pertinente tendo
em vista o lapso  temporal  de quase 01 (um) ano de f echamento da
contabilidade  do  Estado ,  e  ainda,  reiteramos  a  resposta  a  Solicitação
“TCE N° BMSV 02/2016”,  em que foi informado que a contabilização da
conta  foi  realizada  equivocadamente  pelo  valor  apontado  no  extrato
bancário  do  dia  30/12/2015,  documento  disponível  a  época  da
contabilização,  ao  invés  de  ter  sido  considerado  o  extrato  especifico  de
aplicação em Operações Compromissadas, que traria o valor da aplicação
em  31/12/2015.  A emissão deste  extrato  passou a  ser  de  conhecimento
desta  Superintendência,  a  posteriori,  tendo  em  vista  que  a  época  da
contabilização  não  era  disponibilizado  no  site  do  Banco.  A rotina  já  foi
repassada  para  a  Coordenação  responsável,  de  maneira  que  as  novas
contabilizações  seguirão  este  novo  procedimento.  (bancária  e
investimentos). (TCE/008209/2016, fl. 14) (grifo da Auditoria)

Comentário da Auditoria:

A análise  do  DAIR  encaminhado  evidenciou  que  a  diferença  de  R$109.137,53
referente ao rendimento do dia 31/12/2015 da conta de Operações Compromissadas
não foi corrigida.

O Relatório de Auditoria recomendou que a contabilização dos investimentos fosse
realizada com base em controles internos da SUPREV (a exemplo de planilha de
cálculo  da  rentabilidade  dos  investimentos),  devidamente  conciliados  com  os
respectivos  extratos  bancários,  de  modo  que  eventuais  inconsistências  entre  os
controles  e  os  extratos  possam ser  identificadas  e  corrigidas.  Dessa  forma,  fica
mantida a recomendações à SUPREV para registrar os saldos dos investimentos
nos demonstrativos contábeis  e  previdenciários,  com base em controles internos
devidamente conciliados com os extratos bancários.

Quanto à recomendação para avaliar a possibilidade e a necessidade de realização
de ajustes nas inconsistências identificadas no Balanço Patrimonial do BAPREV e
no DAIR,  considerando o esclarecimento do gestor informando entender não ser
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mais  pertinente,  tendo  em  vista  o  lapso  temporal  de  quase  01  (um)  ano  de
fechamento da contabilidade do Estado, a Auditoria considera não mais aplicável a
recomendação.

GESTÃO DAS PREMISSAS E DO RESULTADO DA REAVALIAÇÃO ATUARIAL
(item II.5; pág. 54, do Relatório de Auditoria)

RESULTADO  DA  REAVALIAÇÃO  ATUARIAL  DO  BAPREV  BASEADO  EM
PREMISSA ATUARIAL  DE  JUROS  INCOMPATÍVEL  COM  O  HISTO RICO  DA
RENTABILIDADE  REAL  APURADA PARA O  FUNDO  (item  2.5.1;  pág.  54,  do
Relatório de Auditoria)

Recomendação  à  SUPREV:  Realizar  estudos  referentes  à  razoabilidade  da(s)
taxa(s)  de  juros  de  6%  a.a.,  adotadas  na  reavaliação  atuarial  do  BAPREV  em
relação à rentabilidade da carteira de investimentos do Fundo. 

Justificativa do Gestor:

Os estudos quanto a definição de que taxa será utilizada como meta de
ganho real acima da inflação são realizados mais consistentemente durante
a  elaboração  da  Politica  Anual  de  Investimentos,  analisando  diversos
cenários  de possibilidades e riscos, já demonstrado na resposta do item
2.4.3. 

A taxa da meta atuarial funciona como uma taxa de d esconto, portanto
seria correto afirmar que a redução dessa meta aume ntaria o valor do
deficit do Regime Próprio. E um princípio básico: a o reduzimos a taxa
de  desconto  (a  taxa  de  juros  atuariais),  o  valor  pr esente  dos
compromissos  aumenta.  Entretanto,  este  não  é  o  parâmetro  mais
relevante  para  a  definição  de  qual  será  a  meta  atuarial  da  Politica  de
Investimentos, e sim os estudos já informados anteriormente. E ainda vale
informar que não há como prever o futuro, por exemplo, as previsões para o
crescimento do PIB divulgados pelo Banco Central em 2013, passaram -
24,5% distante do observado (previsto 3,3%. Observado 2,49%). 

Frise-me  que  as  taxas  de  juros  praticadas  são  bastante  factíveis  no
momento em que a Politica está sendo construída considerando-se o estudo
citado, e ainda, entende-se que definir uma meta a ser perseguida no futuro
baseando-se  fundamentalmente  em  "histórico  de  rentabilidade  dos
investimentos  como  instrumento  de  gestão  balizador  para  definição  da
premissa de juros a ser utilizada nas avaliações atuariais", parece não ser
razoável,  haja  vista  a  quantidade  de  variáveis  que  podem  influenciar  o
resultado futuro. 

Informe-se  ainda,  que  o  relatório  de  desempenho  da  carteira  do  RPPS
atualizado ate setembro de 2016 (BAPREV e FUNPREV), demonstra que a
meta atuarial  foi  alcançada para o fundo previdenciário (Anexo VIII),  que
acumula quase a totalidade de recursos aplicados deste RPPS, seguindo-se
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a  mesma estratégia  de  definição  da  meta  utilizada  nos  anos  anteriores
([NPC + 6% a.a.), conforme gráfico abaixo: 

Fonte: Banco do Brasil I UGP - Unidade de Gestão Previdenciária

Por  fim,  informamos  que  as  Políticas  de  Investimentos  não  tem  o  por
objetivo “congelar” a meta atuarial em INPC + 6% a.a., à revelia da dinâmica
do  mercado  financeiro  e  do  ambiente  politico  e  econômico  do  Brasil  e
internacional. A melhor leitura da combinação das projeções que se conhece
no momento da elaboração, como ja dito, meses de outubro e novembro, é
que indicarão o patamar da meta que será perseguida no exercício que a
referida Politica vigorará. (TCE/008209/2016, fl. 15) (grifo da Auditoria)

Comentário da Auditoria:

Não obstante o gestor informe acerca de estudos, realizados durante a elaboração
da Política Anual de Investimentos, para definição da taxa a ser utilizada como meta
atuarial,  em resposta  à  solicitação da Auditoria,  por  meio  do Ofício  nº  043/2017
SUPREV,  TCE/001242/2017,  não  foi  apresentado  um  documento  formal
(demonstrativo, memória de cálculo ou equivalente) que embase a opção em adotar
a meta atuarial de INPC + 6%. Ademais, como se depreende dos esclarecimentos
do  gestor, as  análises  para  definição  da  meta  atuarial  da  Política  Anual  de
Investimentos são focadas na previsão de juros para o ano seguinte, o que não
condiz com a essência de uma avaliação atuarial, a qual considera um período de
75 anos.

A Portaria nº 403/2008 estabelece que a meta atuarial deve ter como referência a
projeção da Política de Investimentos, o que não significa que se deva ignorar a
perspectiva de longo prazo, conforme explicita o artigo 25:

V - a taxa de juros utilizada na avaliação atuarial seja condizente com a
meta estabelecida na política de investimentos dos recursos do RPPS, em
perspectiva de longo prazo.
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Fazer uma previsão de rentabilidade  para  o  ano  seguinte  e  replicá-la  para uma
reavaliação atuarial, sem uma metodologia consistente que embase esta decisão,
vai de encontro à Lei de Responsabilidade Fiscal, a qual determina que se previna e
corrija desvio capaz de afetar o equilíbrio das contas públicas.

Ainda que o gestor afirme que não há como prever o futuro, o histórico não pode ser
ignorado na definição da premissa da taxa real de juros utilizada para realização da
reavaliação atuarial, sob pena de superavaliar o resultado do Fundo ao se realizar
uma reavaliação a uma taxa máxima de rentabilidade que historicamente não vem
sendo alcançada.

De acordo com análise apresentada no Relatório de Auditoria, utilizando planilha
eletrônica disponibilizada pelo atuário responsável, com a memória de cálculo que
embasou  o  resultado  atuarial  de  2015,  simulou-se  o  impacto  da  utilização  de
diversas taxas, atingindo-se o equilíbrio no resultado do Fundo já a uma taxa de
5,32%. Por sua vez, utilizando-se a taxa equivalente anual do BAPREV de 2012 a
2015,  2,80%,  ou  seja,  menos  da  metade  do  projetado  no  mesmo  período,  o
resultado para o Fundo seria um deficit de 4 bilhões. O quadro a seguir apresenta o
comparativo do resultado aferido para o BAPREV à taxa utilizada de 6% e a taxas
mais compatíveis com a rentabilidade verificada nos últimos exercícios: 

QUADRO 2: Resultado da Reavaliação x Premissa da ta xa real de juros 
Em R$

Premissa de Juros Valor da Taxa
Resultado da reavaliação

atuarial do BAPREV

Meta atuarial da Política Anual de
Investimentos adotada na reavaliação atuarial

de 2015
6% 602.538.444,96

Taxa de juros que geraria o equilíbrio no
resultado da reavaliação atuarial

5,32% 0,00

Rentabilidade real verificada
no RPPS de 2014

3,85% -1.924.004.596,99

Taxa média equivalente da rentabilidade real
verificada – 2012 a 2015

 2,80% -4.056.499.663,75

Fonte: Base de Cálculo da planilha da Avaliação Atuarial de 2015 e informações fornecidas pela SUPREV

Da  análise  dos  esclarecimentos  apresentados,  verifica-se  que  o  próprio  gestor
afirma  que  a  diminuição  da  meta  aumentaria  o  valor  do  deficit do  fundo
previdenciário,  BAPREV, demonstrando que a  decisão por  uma redução na taxa
utilizada não perpassa apenas por  critérios  técnicos,  uma vez que aumentaria  o
valor presente dos compromissos. Contudo, para preservar a sustentabilidade do
Regime, a reavaliação atuarial deve ser necessariamente técnica. O RPPS precisa
ter uma metodologia consistente e coerente com as melhores práticas atuariais na
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definição da taxa de juros atuarial, com o volume de recursos geridos e com o perfil
de suas obrigações, de forma que o resultado apurado na reavaliação se apresente
o mais próximo da situação real do Fundo.

Ademais, considerando o disposto no Relatório de Auditoria acerca das conclusões
sobre a saúde financeira e atuarial do Fundo previdenciário (BAPREV), pela adoção
da  premissa  de  juros  real  incompatível  com  a  rentabilidade  dos  investimentos,
acarretando em avaliações e tomada de decisões que comprometem o equilíbrio do
RPPS, fica mantida a referida recomendação à SUPREV.

AUSÊNCIA DE  PLANO  PARA EQUACIONAMENTO  DO  DEFICIT DO  FUNDO
FINANCEIRO (item 2.5.2; pág. 58, do Relatório de Auditoria)

Recomendação  ao  Governo  do  Estado  e  à  SUPREV:  Buscar  e  implementar
estratégias que contribuam para o equacionamento do  deficit do fundo financeiro
(FUNPREV) de médio e longo prazo, assegurando o equilíbrio das contas públicas,
considerando que o estado já utilizou os recursos de antecipação das receitas de
royalties,  Lei  Estadual  no 1153/2014,  e  vem utilizando os  recursos  da fonte  257
(Compensação Previdenciária) mais os 2%, da arrecadação patronal previstos pela
Lei Estadual nº 10.955/2007 para atingimento do equilíbrio financeiro e atuarial do
FUNPREV.

Justificativa do Gestor:

As  disposições  constitucionais  existentes  na  Carta  Magna  de  1988,
insculpidos  no  art.  40,  como  os  princípios  da  contributividade,  da
solidariedade,  da  criação  de  despesas  apenas  como  correlata  fonte  de
custeio e do equilíbrio financeiro e atuarial trouxe especial avanço para o
sistema de previdência dos servidores públicos. 

Há que se dar um especial enfoque ao princípio do equilíbrio financeiro e
atuarial  que  agregou  várias  modificações  organizacionais  aos  regimes
próprios de previdência, através do advento de politicas públicas destinadas
a  forma  de  custeio  das  obrigações  previdenciárias,  com  a  transição  do
sistema de repartição simples para o de capitalização, como forma de limitar
os gastos futuros com as despesas previdenciárias.

 O  modelo  inicialmente  utilizado  foi  o  chamado  regime  de  repartição
simples, no qual as contribuições da totalidade dos servidores públicos são
vertidas para um fundo financeiro, com regime de fluxo de caixa, isto e, toda
a receita arrecadada deve ser  empregada no pagamento  dos  benefícios
existentes,  sem  qualquer  pretensão  de se  constituir  reservas.  Vigora  no
referido modelo o chamado pacto entre gerações, isto é, as contribuições
dos novos servidores são utilizadas para pagar os benefícios de servidores
mais antigos. 

Posteriormente, difundiu-se a cultura da poupança pública para o custeio
das obrigações previdenciárias, com introdução do regime de capitalização,
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isto é, a Lei Federal 9.717 de 27 de novembro de 1998, em seu art. 6°,
possibilitou que os entes pudessem constituir um fundo específico de bens e
direitos com finalidade previdenciária no intuito de constituir reservas e de
capitalizá-las, para honrar os benefícios futuros dos servidores públicos. 

Ocorre que a introdução do regime de capitalização em substituição ao de
repartição  simples  pressupõe  o  que  se  denomina  de  segregação  de
massas, que nada mais é do que a ruptura do pacto entre as gerações,
geralmente um ponto de corte definido em Lei, uma data limite a partir da
qual  os  novos  servidores  passam  a  ser  vinculados  ao  novo  fundo
previdenciário de natureza capitalizada. 

Como se percebe, essa transição coloca o fundo financeiro do regime de
repartição  simples  em  extinção,  na  medida  não  ha  mais  vinculação  de
novos  servidores  e  por  via  reflexa,  de  novas  receitas.  A perspectiva  de
queda  nas  receitas  previdenciárias  decorrente  da  transposição  dos
servidores ativos já vinculados ao regime financeiro para a inatividade tende
a  aumentar  com  o  passar  do  tempo,  impondo  ao  Tesouro  da  Unidade
Federativa a qualidade de garantidor do sistema, mantendo o pagamento
dos benefícios previdenciários ate que o último segurado receba a última
parcela a quem faz jus. 

Organismos nacionais  e internacionais estimaram os custos  da transição
completa  do  sistema  publico  de  previdência  em  regime  de  repartição
simples para o de capitalização.  A Comissão Econômica para a América
Latina  -  CEPAL  previu  gastos  na  ordem  de  200%  do  PIB,  o  Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE em conjunto com o Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, estimou os gastos em 218% do PIB e
a Fundação Getúlio  Vargas -  FGV/RJ,  projetou  um comprometimento de
250% do PIB (in A reforma da Previdência Social da América Latina, 2003,
p. 143). 

No Estado da Bahia, o FUNPREV, inicialmente foi instituído como um Fundo
de Custeio, pela Lei Ordinária 7.249/1998, e a partir da criação da SUPREV
pela Lei 10.955/2007; constituiu-se em um Fundo Financeiro da Previdência
Social  dos  Servidores  Públicos do  Estado da Bahia  -  FUNPREV com a
finalidade de prover e gerir os recursos, provenientes das contribuições dos
segurados  e  da  contribuição  patronal,  que  custeiam  os  benefícios
previdenciários dos segurados e dependentes, além da captação de outras
fontes alternativas de recursos. 

Desde  o  surgimento  da  SUPREV,  a  Previdência  Estadual  instituiu  a
segregação de  massa a  partir  da  criação de dois  Fundos,  o  FUNPREV
(Financeiro)  que recepcionou  os  servidores  remanescentes  ingressos  no
Estado ate 31 de dezembro de 2007 e seus dependentes, que continuará
existindo ate o falecimento do último beneficiário, e o Fundo Previdenciário
dos Servidores Públicos do Estado da Bahia - BAPREV ao qual se vinculam
os servidores ingressos a partir de 1° de janeiro de 2008, sendo o primeiro
deficitário e o segundo superavitário. 

Diante deste cenário, observa-se que ha um agravamento sistemático da
situação  financeira  do  FUNPREV  com  o  aumento  crescente  do  deficit
previdenciário, decorrente da perda de receitas em função da redução da
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quantidade  de  servidores  ativos  que  se  aposentam  (principal  base
contributiva do FUNPREV) e o aumento do total de benefícios pagos devido
as novas inativações (aproximadamente cinco mil por ano). 

Combinando essas variáveis, conclui-se que teremos decréscimo gradativo
na arrecadação das contribuições previdenciárias e consequente aumento
da  folha  de  pagamentos,  ocasionando  num  quadro  de  crescente
desequilíbrio financeiro e atuarial para o FUNPREV, visto que não ha saldo
de recursos financeiros pelo motivo de no passado não ter sido instituída
nenhuma  contribuição  para  a  previdência,  visto  que  os  benefícios  de
inatividade, antes da instituição do FUNPREV, eram custeados totalmente
pelo tesouro estadual, ficando a cargo do antigo Instituto de Assistência e
Previdência do Servidor do Estado da Bahia - IAPSEB apenas as pensões. 

Ressalte-se que a Lei  10.955/2007 que segregou as massas e definiu o
FUNPREV como Fundo Financeiro, determinou no § Único do art. 7°, que
as  receitas  provenientes  da  compensação  previdenciária  com  o  Regime
Geral  mais  2%  da  arrecadação  patronal,  sejam  creditadas  em  conta
capitalizável  e  distinta  (atual  Fonte  257),  porém  integrante  do  Fundo
Financeiro. 

Em função dos elevados e crescentes aportes de recursos realizados pelo
Tesouro Estadual para este Regime Próprio de Previdência Social - RPPS
conseguir  custear  a  folha  de  pagamentos  tomou-se  impossível  a
manutenção dessa estratégia, de sorte que a Lei 10.955/2007 que criou a
citada fonte 257, sofreu alterações sucessivas desde 2009, que abriram a
possibilidade  do  uso  desses  recursos  para  realizar  pagamentos  de
benefícios previdenciários. 

Por  outro  lado,  objetivando  mitigar  o  deficit  do  FUNPREV,  esta
Superintendência,  juntamente  com  o  Gabinete  da  Secretaria  da
Administração e a Secretaria da Fazenda tem realizado esforços constantes
para implantar novas estratégias e identificar fontes alternativas de receitas
para este Regime Próprio, quais sejam: 

ESTRATEGIAS: 
1. A  segregação  das  massas  de  segurados,  donde  os  servidores

estatutários, civis e militares, de quaisquer dos Poderes do Estado
da  Bahia,  que  ingressaram  no  serviço  publico  ate  3  1/12/2007,
incluindo  os  seus  dependentes,  ate  que  se  extinga  o  último
beneficio  a  ser  custeado,  estão  vinculados  ao  FUNPREV.  Os
demais  ingressos  a  partir  de  1°/01/2008,  incluindo  os  seus
dependentes, são segurados do BAPREV; 

2. Instituição do Regime de Previdência Complementar, conforme Lei
Estadual  no 13.222/2015,  onde e fixado o teto  do  Regime Geral
como  limite  máximo  a  ser  pago  por  este  Regime  Próprio  de
Previdência Social - RPPS. Aos novos segurados que optarem pela
Complementar,  a  participação  solidária  do  Estado  fica  limitada  a
alíquota máxima de 8,5%; 

3. Edição da Lei Estadual n° 13.447/2015, que altera dispositivos da
Lei  n°  11.357/2009,  estabelecendo  critérios  mais  rigorosos  para
concessão  de  pensão  previdenciária,  qualificando  os  gastos
previdenciários per meio da eliminação das distorções que existiam;
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4. Auditoria  Interna  permanente  sobre  a  folha  de  pagamentos  de
inativos  e  pensionistas  conduzida  pela  Coordenação  de  Controle
dos Benefícios - CCON; 

5. Contratação de Auditoria Independente (Deloitte Touche Tohmatsu
Consultores Ltda) para auditar a folha de ativos do RPPS; 

6. Recadastramento anual dos beneficiários do Regime. 

NOVAS FONTES DE RECEITAS: 
1. Antecipação da receita dos royalties do petróleo em 2014 no valor

de R$ 570,5 milhões; 
2. Utilização das receitas mensais de royalties; 
3. Alienação de bens imóveis no valor de R$ 1,9 milhão, em 2014; 
4. Utilização  de  aproximadamente  R$  1,4  bilhão  da  Fonte  257,  no

período de 2010 a 2016; 
5. Transferência do superavit do BAPREV para o FUNPREV em 2016,

com acréscimo de margem de segurança de 25%, no valor de R$
401,5 milhões, conforme Lei 13.552/2016 e aprovação do Ministério
do Trabalho e Previdência Social - MTPS. 

Nesse  cenário,  a  gestão  previdenciária  baiana  continua  na  busca  de
implementar estratégias que contribuam para o equacionamento, no médio
e longo prazo, do deficit  do fundo financeiro (FUNPREV), assegurando o
equilíbrio das contas públicas unindo esforços junto ao governo federal e
outros entes federativos para otimizar os recursos previdenciários através
de  propostas  legislativas,  a  exemplo  da  legalização  dos  jogos  de  azar,
viabilização  da  exploração  de  petróleo  do  Pre-Sal,  criação  de  loterias
estaduais com vinculação previdenciária, redefinição da destinação de parte
das receitas do seguro DPVAT para os RPPS, entre outras opções que se
vislumbrem como reais alternativas de mitigação do deficit previdenciário, e
atualmente tendo como maior relevância a reforma previdenciária. 

Ademais, todos os esforços que sejam necessários a mitigar o desequilíbrio
financeiro  e  atuarial  do  FUNPREV  estão  vinculados  as  estratégias  de
governo  e  não  mais  apenas  restrita  apenas  a  gestão  previdenciária.
(TCE/008209/2016, fls. 16, 17 e 18) 

Comentário da Auditoria:

Não foram apresentados fatos novos relevantes, apenas mencionadas estratégias e
novas  fontes  de  receita  já  informadas  na  época  da  auditoria.  Pelo  exposto,  a
Auditoria  mantém  a  recomendação  de  buscar  e  implementar  estratégias  que
contribuam para o equacionamento do  deficit do fundo financeiro (FUNPREV) de
médio e longo prazo, assegurando o equilíbrio das contas públicas, bem como o
equilíbrio financeiro do fundo previdenciário (BAPREV).
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III CONCLUSÃO

Analisadas as justificativas apresentadas pelos gestores quanto aos achados cons-
tantes no Relatório de Auditoria, em razão das Notificações deste TCE, a Auditoria
reitera as recomendações a seguir, com vistas ao pleno desenvolvimento das com-
petências da Unidade Gestora do RPPS/BA, o satisfatório gerenciamento do Regime
e de questões que lhe interfiram, bem como seu monitoramento e avaliação, ressal-
tando a importância de apresentação de Plano de Ação contemplando ações a se-
rem realizadas, prazos e responsáveis, para posterior monitoramento.

ORGANIZAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL  DO ESTADO
DA BAHIA

Ao Governo do Estado e à SAEB:

• Reestruturar  a  Superintendência  de  Previdência/SAEB  para  realizar  a
plenitude de suas competências, a fim de proporcionar maior transparência e
eficiência na gestão do RPPS/BA; e

• Realizar concurso público para a seleção de profissionais para o quadro de
pessoal da SUPREV, reduzindo a proporção atual de servidores sem vínculo
efetivo com a Unidade Gestora do Regime. 

Ao Tribunal de Justiça, ao Ministério Público e a A ssembleia Legislativa:

• Disponibilizar  à  SUPREV acesso às Bases Cadastrais de seus Servidores
efetivos vinculados ao RPPS/BA. 

À SUPREV: 

• Buscar junto aos órgãos e entidades de todos os poderes as informações
necessárias ao pleno funcionamento da Unidade Gestora do RPPS/BA.

CONTROLE DA ARRECADAÇÃO E DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS  NO DIPR

À Superintendência de Previdência (SUPREV):

• Solicitar dos órgãos/entidades dos poderes os dados da base de cálculo dos
contribuintes, necessários ao devido controle dos repasses de contribuições; 

• Implementar mecanismos de controle que possibilitem a revisão de cálculos
das contribuições para verificação da fidedignidade dos valores arrecadados
pelos Fundos previdenciários; 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
4a Avenida nº 495, Plataforma V, 1º andar - CAB, Salv ador-BA - CEP 41.750-000

29

Ref.1775901-29

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: K

Y
N

JK
Z

M
JE

Z



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

• Aprimoramento  do  controle  das  informações disponibilizadas  no  DIPR,  de
forma a não permitir a reincidência das ocorrências apontadas; e

• Retificar as informações incorretas prestadas nos DIPR do exercício de 2015.

Ao Tribunal de Justiça, ao Ministério Público e à A ssembleia Legislativa:

• Disponibilizar à SUPREV informações da base de cálculo dos contribuintes,
necessárias ao devido controle dos repasses de contribuições.

GESTÃO DA BASE DE DADOS

À Superintendência de Recursos Humanos (SRH)/SAEB:

• Regularizar o processo de extração de dados dos servidores ativos do Poder
Executivo e da Defensoria Pública para que seja encaminhado ao atuário a
quantidade de registros correta.

À Superintendência de Previdência (SUPREV):

• Adotar  procedimentos  de  controle  interno  para  verificação  e  crítica  das
informações  requeridas  e  enviadas  para  a  empresa  responsável  pela
realização das reavaliações atuárias do RPPS Bahia;

• Implementar procedimento de revisão da base cadastral dos servidores ativos
do Poder Executivo e da Defensoria Pública extraída pela SAEB para envio
ao atuário;

• Realizar  rotinas  de  averiguação  nas  informações  constantes  nas  bases
cadastrais por ela gerenciadas (aposentados do executivo e da Defensoria
Pública  e  pensionistas)  e  nas  bases  cadastrais,  fornecidas  pelos
órgãos/entidades/poderes,  enviadas  ao  atuário  para  realização  das
reavaliações  atuariais,  com  vistas  a  identificar  inconsistências  nos  dados
fornecidos,  realizando  a  correção  ou  a  complementação  das  informações
necessárias; e

• Atualizar  as  informações  da  base  cadastral  dos  aposentados  e  dos
pensionistas, após a realização dos recenseamentos previstos na legislação. 

GESTÃO DOS INVESTIMENTOS

Ao Governo do Estado e à Superintendência de Previd ência (SUPREV):

• Avaliar  o  impacto  na gestão  dos  investimentos  do  RPPS decorrentes  das
cláusulas  do  contrato  de  prestação  de  serviços  do  Banco  do  Brasil  que
vinculam a aplicação dos investimentos dos Fundos no referido Banco.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

À Secretaria da Administração (SAEB):

• Atentar-se  à  exigência  disposta  no  artigo  3o do  Decreto  Estadual  no

14.215/2012,  quantitativo  de  membros  com  certificação,  anteriormente  à
nomeação de servidores para o Comitê de Investimentos.

À Superintendência de Previdência (SUPREV):

• Disponibilizar no portal eletrônico do RPPS as seguintes informações exigidas
pela Portaria MPS no 519/2011:

- Datas e locais das reuniões dos órgãos de deliberação colegiada e do
Comitê de Investimentos;
-  Relatórios  detalhados,  no  mínimo,  trimestralmente,  sobre  a
rentabilidade,  os  riscos  das  diversas  modalidades  de  operações
realizadas  nas  aplicações  dos  recursos  do  RPPS e  a  aderência  à
política  anual  de  investimentos  e  suas  revisões,  submetidos  às
instâncias superiores de deliberação e controle.

• Monitorar o prazo de validade dos certificados dos integrantes do Comitê de
Investimentos; 

• Viabilizar  aos  integrantes  do  Comitê  de  Investimentos  a  capacitação
necessária para obtenção das certificações exigidas no artigo 3o  do Decreto
Estadual  no  14.215/2012,  preferencialmente  aquelas  mais  aderentes  às
competências do COMINV;

• Avaliar o impacto na gestão e na rentabilidade dos investimentos do RPPS
decorrentes  da  cláusula  primeira,  inciso  I,  itens  'p'  e  'q',  do  contrato  de
prestação  de  serviços  do  Banco  do  Brasil  que  vinculam a  aplicação  dos
investimentos dos Fundos ao referido Banco;

• Registrar  os  saldos  dos  investimentos  nos  demonstrativos  contábeis  e
previdenciários com base em controles internos devidamente conciliados com
os extratos bancários; e

• Rever  a  política  de  investimentos  dos  próximos  exercícios  de  forma  a
estabelecer  meta  atuarial  compatível  com  o  histórico  de  rentabilidade  da
carteira de investimentos.

Recomendação acrescida à SUPREV:

• Manter  disponíveis  estudos  e  memória  de  cálculo  que  embasem  a  meta
atuarial definida na política anual de investimentos.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

GESTÃO DAS PREMISSAS E DO RESULTADO DA REAVALIAÇÃO ATUARIAL

Ao Governo do Estado e à Superintendência de Previd ência (SUPREV):

• Realizar estudos referentes à razoabilidade da(s) taxa(s) de juros de 6% a.a.,
adotada na reavaliação atuarial do BAPREV, em relação à rentabilidade da
carteira de investimentos do Fundo; e

• Buscar e implementar estratégias que contribuam para o equacionamento do
deficit do fundo financeiro (FUNPREV) de médio e longo prazo, assegurando
o equilíbrio  das contas públicas,  considerando que o estado já utilizou os
recursos de antecipação das receitas de royalties, Lei Estadual nº 1.153/2014,
e  vem utilizando  os  recursos  da fonte  257  (Compensação  Previdenciária)
mais  os  2%,  da  arrecadação  patronal  previstos  pela  Lei  Estadual  nº
10.955/2007 para atingimento do equilíbrio financeiro e atuarial do FUNPREV.

Gerência 7A, 28 de março de 2017.

Marcos André Sampaio de Matos Josimeire Leal de Oliveira
Coordenador de Controle Externo Gerente de Auditoria

Paulo César de Oliveira Santos Bruno Mascarenhas da Silveira Ventim
Líder de Auditoria Auditor Estadual de Controle Externo

Danielle Novaes Rodrigues da Cunha Pamela Barbosa Engel
Auditor Estadual de Controle Externo Auditor Estadual de Controle Externo
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

APÊNDICES

OFÍCIO Nº 04/2017 – 
7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO/TCE-BA

E-MAIL À DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS
HUMANOS (DRH)/SAEB
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

ANEXO

OFÍCIO Nº 0043/2017 – SUPERINTENDÊNCIA DE PREVIDÊNCIA
(SUPREV) (TCE/001242/2017)
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24/03/2017 webmail.tce.ba.gov.br/mail/tce/pengel.nsf/(%24Sent)/23BA8EA0892D4989032580D7004BF390/?OpenDocument&Form=h_PrintUI&PresetFields=s…

http://webmail.tce.ba.gov.br/mail/tce/pengel.nsf/(%24Sent)/23BA8EA0892D4989032580D7004BF390/?OpenDocument&Form=h_PrintUI&PresetFields=s_… 1/1

De:  Pamela Barbosa Engel/TCE

Para:  robson.carvalho@saeb.ba.gov.br

Data:  Quinta-feira, 02 De março De 2017 10:49 AM

Assunto:  Oficio SRH N 29/2016

Prezado, Robson.
Conforme oficio em anexo, foi confirmado que o Relatorio RLLH 4175 foi corrigido. Gostaria
que o senhor me enviasse esse relatório base julho/2014 e fevereiro/2017.

Att

Pamela Engel
Auditora Estadual de Controle Externo TCE/BA
Equipe de Auditoria Operacional - AOP - 7ª Coord.
Contato: 71-3115-5630

Anexos:

TCE_007047_2016.pdf Resposta oficio TCE_001242_2017.pdf
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